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O desconhecimento ou desprezo de elementares requisitos éticos da ação, em especial na 

atividade pública, manifestando-se em atitudes e comportamentos que produzem 

perplexidade e desconforto, parecem ter crescido ultimamente. As pessoas que a tudo isso 

assistem perguntam-se como e por quê, de repente, multiplicaram-se as posturas criticáveis, 

em maior número, por certo, do que se tinha notícia antigamente. 

Há um lado positivo nisto. Na verdade, os modos de agir passíveis de crítica não surgiram 

“de repente”; a suposição de que eles não existiam “antigamente” tem base pouco sólida – 

mais ainda se o “antigamente” remonta a apenas umas poucas décadas. Em nossos dias, o que 

acontece sofre maior exposição ao que os apreciadores do lugar-comum chamam de 

“holofotes da mídia”. Além disso, o acesso à informação praticamente universalizou-se, seja 

pelo crescimento do número de pessoas aptas à leitura da notícia escrita, seja pela difusão, em 

nossa sociedade, do rádio e, sobretudo, da televisão, que leva ao cidadão comum a carga 

informativa e emocional de imagens em tempo quase real – para nada dizer da Internet.  

Isto, do lado produtor das informações. Do lado receptor, a atitude da população também 

mudou. Nos anos um tanto longínquos da minha juventude, quando se discutia publicamente 

a questão da moralidade o assunto recaía no comprimento da saia das senhoras e, às vezes, na 

ousadia dos decotes. Na era pós-Leila Diniz, a preocupação com moralidade pública aloja-se, 

de preferência, nas questões de uso (ou abuso) dos dinheiros públicos e do mandato – eletivo 

ou não – que a condição de agente do poder público pressupõe recebido do povo. Na 

consciência popular, a penca de benesses, facilidades e privilégios que se acrescentam às 

funções de Estado passou a ser, de pleno direito, submetida ao escrutínio da opinião pública. 

Cabe a esta determinar se tais prerrogativas são adequadas ou excessivas e verificar se não se 

transformam, de maneira sub-reptícia, em exercício abusivo e espúrio de uma autoridade que 

apenas se justifica pelo ideal de promover o interesse público e o bem-estar da sociedade.  

Sendo os meios de comunicação também um produto de consumo, o apetite do consumidor 

para esse tipo de informação estimula o chamado jornalismo “investigativo”, já que 

reportagens documentadas a respeito da matéria – diferentes, desde logo, de simples 

manchetes sensacionalistas – atraem leitores e produzem o esgotamento de edições de 

revistas e jornais. O resultado, é um esquadrinhamento da vida pública que, afortunadamente, 

entrou em moda, no mesmo sentido da que, em tempos, era ditada, quanto a saias e decotes, 

por Givenchy ou Dior. Trata-se de uma evolução extraordinária da nossa cultura política, em 

relativamente pouco tempo. 

Entretanto, resta o desconforto. Não basta compreender que é preferível conhecer as mazelas 

dos gladiadores que se engalfinham na arena de nossa vida pública do que tê-las debaixo do 

tapete, ocultas do olhar das visitas, mas capazes de, a qualquer momento, exalar mau cheiro 

de origem indefinida. A pergunta que a todos nos ocorre é: “Há esperanças?” – isto é, essa 

situação vexatória pode ser revertida, se possível em prazo curto? 

Parece-me inútil conclamar pessoas comuns, especialmente as que disputam 

encarniçadamente posições de poder, a uma ética que chamaria de verdadeiramente 

franciscana – em desagravo

 ao santo de Assis inebriado pelo Bem. Tampouco parece eficaz 

imaginar que o Código Penal seja o tratado de ética que educará moralmente indivíduos da 

mais variada tendência – até porque isso não tem acontecido.  

A transformação do ideal ético em norma de comportamento na vida em sociedade é um 

imperativo da civilização. Todavia, a civilização é – ela própria – um ideal. Não somos 

civilizados porque agimos, todos, sempre, de maneira civilizada. Somos civilizados porque, 

independentemente de como de fato agimos nas situações concretas que nos afetam, 

reconhecemos o mérito superior de um certo modo de agir, que é o civilizado, e o tomamos 



por modelo, procurando, se somos bem-intencionados, nos aproximar cada vez mais dessa 

maneira de atuar. Admiramos e louvamos aqueles que, em suas vidas, exemplificam as 

virtudes civilizacionais, especialmente os que chegam ao extremo de por elas aceitarem 

sacrifício pessoal. 

Mostra-se, assim, que o que está em questão é o ego individual. Se excluirmos de nossa 

consideração as pessoas que se inclinam ao comportamento anti-social por imperativos 

psíquicos profundos, impermeáveis à razão, a ruptura com os padrões éticos deve-se 

fundamentalmente a uma estratégia de comportamento que coloca o interesse egoísta acima 

de qualquer outro. Desse modo, quando seja incompatível com o interesse do Outro, 

individual ou coletivo, o ego hipertrofiado procura assegurar seu próprio interesse a qualquer 

custo – isto é, rompendo qualquer barreira, violando qualquer preceito limitador. Essa atitude 

prevalece, a não ser que, por via de conseqüência, o procedimento cause ao indivíduo 

prejuízo tão considerável que, em termos de custo-benefício, mais valha renunciar 

temporariamente ao interesse original, pelo menos até engendrar maneira menos onerosa de 

assegurá-lo.  

No caso da vida pública, a descoberta de formas antiéticas de promover o próprio interesse é 

favorecida pelo conhecimento de oportunidades que o exercício do poder produz e pelas 

facilidades de acesso decorrentes da respeitabilidade presumida em virtude do cargo e da 

subserviência de terceiros, por temor reverente à autoridade ou pela esperança de participação 

marginal, presente ou futura, em negócios de algum modo lucrativos, ainda que escusos. Das 

conseqüências de seus atos que lhe possam ser desagradáveis, o indivíduo escapa, no caso das 

ditaduras, pelo exercício de um poder incontrastável, ou acobertando-se com o sigilo, no caso 

das democracias. Assim gratifica-se o ego vitorioso. Às vezes a auto-satisfação com esse 

estado de coisas é mais motivadora da ação do que os próprios benefícios concretos que o ato 

porventura acarrete para o agente. 

Supondo acertado o diagnóstico, passemos à terapêutica. Não se precisa pedir às pessoas que 

se tornem paladinas sinceras do bem comum, como seria desejável. Basta que elas 

compreendam duas coisas. Primeiro: é legítimo que queiram fazer prevalecer seus interesses 

em face do de concorrentes, mas isso não pode ser feito a qualquer custo; há uma ordem de 

prioridade dos interesses, por importância intrínseca, e essa ordem não pode ser subvertida, 

sendo substituída por cega dicotomia entre o que é meu e o que é de outrem. Segundo: o 

aperfeiçoamento da educação política do cidadão médio, refletido na maior valorização da 

atitude fiscalizadora das autoridades públicas, aumenta a probabilidade de que ações 

antiéticas sejam descobertas e punidas. 

Essas proposições são realistas.  Não se pede que o homem público seja santo, nem mesmo 

altruísta. Pede-se que adote um egoísmo construtivo, motivador de seus atos, mas, até em 

benefício próprio, consciente da necessidade de deter-se diante de interesses que a sociedade 

globalmente valoriza como essenciais, mesmo porque crescem as probabilidades de que o 

segredo se revele e o chão firme seja repentinamente substituído pelo abismo.  A prescrição 

minuciosa de limites aceitáveis não cabe em um artigo analítico; a prática social é que 

estabelece as fronteiras e as gradua em sintonia fina.  

A vida pública tem, contudo, caráter exemplificador. A eficácia em impor-lhe padrões éticos 

tem reflexos em todos os aspectos da vida social e levará, no futuro, à natural exigência de 

crescente aprimoramento ético do modo de viver. Se Deus quiser, já estamos, agora, sendo 

contemporâneos da instauração deste círculo virtuoso. 

 

                                       

 Há mais ou menos cinco anos, ficaram conhecidos como “franciscanos”, por ironia, 
os adeptos da política do “é dando que se recebe”, referindo-se à troca de favores e verbas 

por votos no Congresso-Constituinte. A frase era citação blasfema de uma oração conhecida 



                                                                                                                       
como sendo de São Francisco de Assis. Curioso é que essa oração, que foi popularizada pelo 

Cardeal Spellman após tê-la encontrado em Assis, junto a um retrato do Santo, é muito 

anterior, tendo sido recolhida por um monge franciscano do breviário de Guilherme, o 

Conquistador, rei da Inglaterra no século XI.  


